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Fórum Competitividade da Cadeia Produtiva Farmacêutica no Brasil

RELATÓRIO

Realizou-se no dia 19 de novembro de 2009, no Senado Federal, em Brasília, o “Fórum Competitividade da Cadeia Produtiva Farmacêutica no Brasil”, com o objetivo de estimular a discussão entre os atores envolvidos, na busca de uma política concreta de desenvolvimento para a Cadeia Produtiva Farmacêutica no Brasil, garantindo e fortalecendo a produção estratégica ao País, bem como a redução do atual déficit da balança comercial desse setor. 
A ação faz parte do Programa Ação Responsável, que trabalha assuntos prioritários da agenda do Governo Federal, coordenado pelo Instituto Brasileiro de Ação Responsável, em parcerias com o Governo Federal e Instituições que apresentam linhas de trabalho condizentes a matéria.

O Fórum contou com a participação de representantes do Ministério da Saúde (MS); Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC); Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e suas Especialidades (ABIFINA); Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais (ALANAC), além de Empresas da Cadeia Produtiva de fármacos e medicamentos, Centros Tecnológicos Universitários, Agências de fomento, Consultorias e Terceiro Setor. 
O evento movimentou a casa com uma discussão sobre diversas questões relacionadas ao tema. Ao todo, seis conferencistas fizeram uma ampla abordagem sobre o tema, nas questões relacionadas à:

· Desenvolvimento Tecnológico em Fármacos e Medicamentos no Brasil;
· Incentivos para a capacitação tecnológica da indústria fármco-química e farmacêutica
· Medidas regulatórias – Onde estamos e onde queremos chegar
· Política Industrial na Área Farmacêutica – Experiência do PROFARMA
· Poder de compra governamental como instrumento para incrementar o processo de inovação no setor
· Oportunidades e desafios da cadeia farmacêutica 
O Fórum difundiu informações e experiências bem sucedidas sobre a matéria, sendo consenso de todos participantes, a necessidade do governo ampliar os mecanismos para incentivar a cultura da inovação nas empresas brasileiras.

O Coordenador Geral de Equipamentos e Materiais de Uso em Saúde do Ministério da Saúde, Eduardo Jorge Valadares Oliveira, citou, na ocasião, a importância do Grupo Executivo do Complexo Industrial da Saúde (GECIS), criado pelo Presidente Lula, em maio do ano passado. O Grupo tem como objetivo a elaboração de diretrizes para o apoio de políticas públicas que beneficiem a indústria da saúde, de forma a reduzir os obstáculos do setor e equalizar a balança comercial. Citou como exemplo, a criação das parcerias entre laboratórios públicos e empresas privada como estratégias adotadas para o desenvolvimento da produção no Complexo Industrial da Saúde – CIS.

Os projetos do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para o setor farmacêutico, foram os pontos relatados pelo coordenador do Comitê Nacional de Biotecnologia do MDIC, Sérgio Figueiredo. Para ele, o crescimento do segmento está na criação de projetos que visam pesquisa e desenvolvimento em biotecnologias e ações de conscientização sobre o tema. 

Pedro Palmeira, chefe do Departamento de Produtos Intermediários, Químicos e Farmacêuticos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), lembrou as oportunidades que o Brasil possui para alavancar a indústria farmacêutica: a crescente rota biotecnológica para a pesquisa e produção, o mercado de genéricos com potencial de crescimento, o uso eficaz do poder de compra como indutor da atividade inovadora em saúde e o país como local para oportunidades de investimento. “O Brasil deixa de ser uma potência apenas no papel, mas com expectativas de, até 2015, se tornar uma das maiores economias do mundo”, observou, com ressalvas aos desafios que devem ser enfrentados na busca de inovação e de um ambiente favorável à inovação. 

Se o assunto é inovação, para o Presidente do Conselho Diretor do Laboratório Cristália e Conselheiro da ABIFINA, Ogari Pacheco, é por este caminho que o mercado farmacêutico brasileiro deve seguir, mesmo que para isso seja necessário “copiar” o que deu certo em outros países. Ressaltou que copiar, com vistas ao desenvolvimento sustentável do setor, é válido e aceitável desde que seja para inovar, apresentando várias experiências de sucesso.

Para o vice-presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e suas Especialidades (ABIFINA), Nelson Brasil de Oliveira, é preciso inverter o quadro que se instalou no setor farmacêutico com o comércio exterior e apostar mais na indústria nacional. Para isso, é preciso desonerar a carga tributária incidente sobre na produção local. “Hoje, custa menos importar produtos farmoquímicos da China, por exemplo, com toda a contribuição tributaria embutida, do que fabricá-los aqui no Brasil”, lamentou. 
Membro da Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais (ALANAC), Douglas Duarte Queiroz Rego destacou as perspectivas futuras acerca do tema. Douglas apontou que nos últimos três anos, a evolução do marco regulatório para o setor manteve-se em ritmo elevado, demonstrando uma tendência crescente para os próximos anos. Neste sentido, fez um apelo público em nome da associação à ANVISA, para que esta volte a trabalhar em conjunto com o setor produtivo na construção e revisão dos regulamentos técnicos necessários. 

A criação de uma política concreta e efetiva para o desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica no Brasil exigirá esforços de todo o segmento e para tal, foram apresentadas algumas considerações  como subsidio para o aprimoramento das políticas do setor: 

· Estimular e incentivar a cultura da inovação nas empresas brasileiras;

· Incentivar as Empresas farmacêuticas brasileiras a conversar com o BNDES sobre parcerias estratégicas que possam fortalecer as Empresas de capital nacional e garantir a sua longevidade;

· Liberar nossa economia de marcos regulatórios vigentes, que tem efeitos econômicos, avançando a capacidade de regulamentar mais sobriamente, eliminando requisitos desnecessários e restritivos;

· Rever as questões regulatórias, sanitárias, de fomento, financiamentos e de investimentos e como o setor público pode efetivamente usar o seu poder de compra para canalizar as empresas de base tecnológica instaladas no Brasil.

· Elaborar regulamentos em conjunto com o setor produtivo, objetivando maior transparência nas ações governamentais e possibilitar o planejamento e a previsibilidade do setor regulado para o cumprimento das exigências estabelecidas.

Registro de participação 
Como conferencistas
· Ministério da Saúde – Eduardo Jorge Valadares Oliveira - Coordenador Geral de Equipamentos e Materiais de Uso em Saúde/DECIIS/SCTIE/MS

· Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - Sérgio Figueiredo Coordenador Suplente do Comitê Nacional de Biotecnologia

· Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos - Ogari Pacheco - Presidente do Conselho Diretor e Conselheiro da ABIFINA
· Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - Pedro Palmeira - Chefe do Departamento de Produtos Intermediários Químicos e Farmacêuticos
· Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e suas Especialidades – Nelson Brasil de Oliveira - 1º Vice-presidente
· Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais – Douglas Duarte Queiroz Rego – Coordenador Técnico Regulatório
Como moderador
· MSD Farmacêutica -  João Sanches - Diretor de Assuntos Corporativos  
Mostra de Vídeo 

Vídeo Institucional da MSD Farmacêutica
Público presencial

Tiveram na plenária ao longo do dia, 145 profissionais, com a representação de todos os Estados.  Oriundos do: Poder Legislativo, Executivo e Judiciário; Setor Privado (Indústrias e Comércio incluindo micro e pequenas empresas); Embaixadas (Áustria, Canadá, Alemanha e França); Redes Virtuais; Instituições Nacionais e Internacionais; Escritórios de Advocacia; Bancos de Investimentos; Centros de Pesquisa; Universidades e Terceiro Setor.

Público virtual

Toda a atividade foi transmitida em tempo real às Assembléias Legislativas do Território Nacional. Os espectadores tiveram oportunidade de interagir com os conferencistas fazendo perguntas e dando colaboração ao assunto.  Foram registradas 59 Assembléias Legislativas participativas.  Houve, também, a utilização do vídeo streaming (acesso via Internet, em tempo real, para assistir ao Evento).
Imprensa

· Jornais: Jornal Correio Brasiliense; Jornal Tribuna do Brasil; Jornal de Brasília; Jornal do Brasil; Jornal da Câmara; Jornal do Senado e Jornal da Comunidade
· Rádios: Câmara; Senado; CBN; Radiobrás
· TVs: TV Globo; TV Câmara; TV Senado; TV Brasília; DF Notícia; 
· Localização de 907 referências ao Evento em mídia eletrônica

· Transmissão ao vivo pela TV Senado

Conclusão

O Evento atingiu os objetivos e propiciou aos seus participantes uma ampla abordagem sobre as oportunidades, os obstáculos e os desafios para o fortalecimento da cadeia produtiva farmacêutica no Brasil. 
O objetivo foi muito bem alcançado, pela integração dos atores envolvidos nas etapas dos processos afetos à matéria.  Ao encerramento foi oferecido um “Brunch” e visita guiada ao Congresso Nacional.

Pensar, analisar, difundir estratégias e potencializar o setor de Saúde no Brasil foi o escopo dos trabalhos do dia no “Fórum Competitividade da Cadeia Produtiva Farmacêutica no Brasil”.
O documento final do Fórum estará acessível a todos os participantes e interessados, e na mesma ocasião encaminhado ao Ministério da Saúde, Casa Civil e Congresso Nacional, além de disponível no site da Agência Íntegra Brasil, www.integrabrasil.com.br.

O Programa Ação Responsável acontece fundamentalmente pelo empenho e confiança dos patrocinadores a esta Ação Cidadã.

Patrocínio 
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Apoio 

Congresso Nacional; Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Agência Íntegra Brasil; Interlegis e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.

Com satisfação,

Edilamar G. Teixeira

Coordenadora de Saúde do Programa Ação Responsável
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